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APRESENTAÇÃO

1.
As constatações relacionadas neste material referem-se às falhas, impropriedades e irregularidades freqüentemente identificadas nas fiscalizações realizadas pela Controladoria Geral da União nos municípios brasileiros, nos programas da área da assistência social.

2.
Os casos apresentados foram selecionados dos Relatórios de Fiscalização atinentes a 28°, 29° e 30° Edição de Fiscalizações a partir de Sorteios Públicos, os quais estão na íntegra publicados no site institucional da Controladoria Geral da União – CGU. As constatações  abaixo relacionadas estão desdobradas em Descrição Sumária (resumo do problema), Fato (detalhamento) e Evidência (elementos que comprovam a ocorrência do problema).

3.
O objetivo dessa seleção de constatações é servir de referência aos servidores atuantes na área da saúde, visando ajudá-los na prevenção da ocorrência desses problemas.

CONSTATAÇÕES ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL

AÇÃO: PETI – PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ENTREGA DE MERCADORIAS

1) CONSTATAÇÃO: Inexistência dos comprovantes de entregas de mercadorias, por local de desenvolvimento,  relativos  à  execução do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.

FATO:

Em  resposta  à  Solicitação de Fiscalização nº 6, desta CGU-R/SC, foi

informado  pela  Secretária Municipal de Promoção Social que inexistem

comprovantes de entregas de mercadorias, por local de desenvolvimento,

relativos à execução do PETI, relativamente ao período fiscalizado: 1º

de janeiro de 2008 a 31 de julho de 2009.

Sobre  os comprovantes em questão, a Secretária respondeu, por meio do

item 4.6 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 6: "Não temos.

Nunca  fomos  orientados  a protocolar esta entrega, até porque para o

andamento do Programa a entrega se torna emergencial, porém já estamos

cientes de que este comprovante se torna obrigatório".

EVIDÊNCIA:

Item  4.7  da  resposta  da  Secretária Municipal de Promoção Social à

Solicitação de Fiscalização nº 06 da CGU-R/SC.

 AUSÊNCIA DE OFERTA DE CURSOS PARA FAMÍLIAS DO PETI

2) CONSTATAÇÃO: Não  realização  de  cursos  de  geração  de  renda  para  as famílias participantes do PETI no Município de FFFFFF, nos exercícios de 2008 e 2009.

FATO:

Em  resposta  à  Solicitação de Fiscalização nº 6, desta CGU-R/SC, foi

informado  pela  Secretária  Municipal  de Promoção Social que não foi

realizado  nos  exercícios  de  2008 e 2009 cursos de geração de renda

para  as  famílias  participantes  do  PETI  no  Município  de FFFFFF,

relativamente  ao  período  fiscalizado: 1º de janeiro de 2008 a 31 de

julho de 2009.

Sobre o fato em questão, a Secretária respondeu, por meio do item 4.12

da  resposta  à  Solicitação  de  Fiscalização nº 6: "Nenhum curso foi

executado até a presente data diretamente a essas famílias".

Também, no que diz respeito aos problemas/dificuldades que o Município

enfrentou na utilização dos sistemas SISPETI, A Secretária de Promoção

Social  respondeu,  conforme  item  4.13  da resposta à Solicitação de

Fiscalização  nº  6:  "Falta de profissionais capacitados para poderem

passar as informações para andamento das atividades da nova gestão".

EVIDÊNCIA:

Itens  4.12  e  4.13  da  resposta da Secretária Municipal de Promoção

Social à Solicitação de Fiscalização nº 06 da CGU-R/SC.

FUNCIONAMENTO DO PETI EM INSTALAÇÕES INADEQUADAS

3) CONSTATAÇÃO: Instalações físicas inadequadas no local atual onde funciona o PETI.

FATO:

Em  visita  ao  antigo  Núcleo  de  Atenção  ao  Educando, NAE, na rua

Vereador   Alceu   Rochadel  da  Silva  s/n,  Bairro  Florestal,  onde

atualmente  funciona  o  PETI,   as  salas  de  aula   e a cozinha são

pequenas e só contam com dois banheiros.

Em  visita  realizada pela equipe de Fiscalização da CGU-R/SC à Escola

EEF   Mun.  Prof.  Patrício  J.  de  Oliveira,  local  onde,  conforme

informado, já funcionou o PETI,  as instalações estão mal conservadas,

apesar  da  existência  de  aulas  não  vinculadas  ao  Programa.  Foi

informado  que  a  Escola  EEF Mun. Prof. Patrício J. de Oliveira será

reformada para que o PETI volte a funcionar no local.

EVIDÊNCIA:

Visita  pela  equipe  de  Fiscalização da CGU-R/SC ao antigo Núcleo de

Atenção ao Educando, NAE, na rua Vereador Alceu Rochadel da Silva s/n,

Bairro Florestal, local onde atualmente funciona o PETI.

Visita  realizada pela equipe de Fiscalização da CGU-R/SC à Escola EEF

Mun. Prof. Patrício J. de Oliveira localizada no Bairro Taquaraçutuba,

local   onde,   conforme  informado  pela  funcionária  da  Prefeitura

detentora do CPF 044.293.009-76, já funcionou o PETI.

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FREQUÊNCIA 

4) CONSTATAÇÃO: Impossibilidade  de avaliação da frequência das crianças beneficiárias do PETI.

FATO:

Conforme  informações  obtidas  da  responsável  pelos lançamentos das

referidas  freqüências no SISPETI, e que também exerce suas atividades

na  Secretaria Municipal de Promoção Social e atua na administração do

Programa,  relativamente  ao período fiscalizado, 1 de janeiro de 2008

até  31  de  julho  de 2009, inexiste lista de freqüência das crianças

beneficiárias do PETI, só sendo disponibilizado lista de freqüência do

mês de agosto de 2009.

A  justificativa  apresentada  pela responsável foi que as freqüências

eram transcritas para o computador e que as mesmas se perderam, devido

a   existência   de   vírus  no  sistema  que  continha  as  referidas

informações.  Entretanto,  em  entrevista  realizada  pela  equipe  de

Fiscalização  desta CGU-R/SC, foi informado pela detentora responsável

pela  guarda dos lançamentos das referidas freqüências no SISPETI, que

este  Sistema  está  em dia, estando o mesmo alimentado desde abril de

2009.  Este  fato  foi  verificado pela equipe de Fiscalização da CGU-

R/SC, ficando constatado de que atualmente há informação de freqüência

no SISPETI.

EVIDÊNCIA:

Lista de freqüência do mês de agosto de 2009.

Entrevista realizada pela equipe de Fiscalização desta CGU-R/SC, com a

detentora do CPF 044.293.009-76, funcionária da Prefeitura de FFFFFF.

AUSÊNCIA DE OFERTA DE TRANSPORTE AOS BENEFICIÁRIOS

5) CONSTATAÇÃO: Não oferecimento de transporte para deslocamento dos beneficiários do PETI aos locais de execução do serviço sócio-educativo do Programa.

FATO:

Em  entrevista  com  a  Secretária  Municipal  do  Bem Estar Social da

Prefeitura  de  CCCCCC,  foi  solicitado  que  fosse  informado  se  é

oferecido  transporte  para deslocamento dos beneficiários do PETI aos

locais  de  execução  do  serviço sócio-educativo do Programa. A mesma

informou  que não, porque não foi identificada a necessidade de oferta

de transporte.

Esta equipe de Fiscalização entende que é necessário o oferecimento de

transporte  para  os  beneficiários  que  moram  distante  do local de

execução   do   serviço   sócio-educativo   do  Programa(inclusive  os

residentes  nas  áreas  rurais),  que se situa na Rua Matilde Woringer

S/N, Centro.

EVIDÊNCIA:

Entrevista com a Secretária Municipal do Bem Estar Social do Município

de  CCCCCC,  versando  sobre o oferecimento de transporte por parte da

Prefeitura  para  deslocamento dos beneficiários do PETI aos locais de

execução do Programa no Município.

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OFERTA DE CAPACITAÇÃO AOS MONITORES

6) CONSTATAÇÃO: Inexistência  de documentação que comprove a oferta de capacitação aos monitores nos dois últimos anos, 2009 e 2008.

FATO:

Em  entrevista  com  a  Secretária  Municipal  do  Bem Estar Social da

Prefeitura  de  CCCCCC, foi solicitado que fosse informado se o gestor

municipal  dispõe de documentação que comprove a oferta de capacitação

aos  monitores  nos dois últimos anos (2009 e 2008). A mesma respondeu

que  o  gestor  municipal  não  dispõe  da  referida documentação, que

comprove  a  oferta de capacitação aos monitores nos dois últimos anos

(2009 e 2008).

EVIDÊNCIA:

Entrevista   com  a  Secretária  Municipal  do  Bem  Estar  Social  da

Prefeitura  de CCCCCC a qual versou sobre a existência de documentação

comprobatória  sobre a oferta de capacitação aos monitires do PETI nos

exercícios de 2009 e 2008.

ATIVIDADES DO PETI SUSPENSAS EM PERÍODO DE FÉRIAS

7)CONSTATAÇÃO: Suspensão  das atividades do PETI no Município de CCCCCC no período de férias ou recessos escolares.

FATO:

Em  entrevista  com  a  Secretária  Municipal  do  Bem Estar Social da

Prefeitura  de  CCCCCC,  foi  solicitado  que  fosse  informado  se as

atividades  do  PETI  são  suspensas  no período de férias ou recessos

escolares.  A  mesma  respondeu  que  as  atividades  do programa  são

suspensas  nos  períodos  em  que  ocorrem os recessos escolares ou as

férias.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  com  a  Secretária  Municipal  do  Bem Estar Social a qual

versou  sobre  a  ocorrência  de  suspensão  das atividades do PETI no

período de férias ou recessos escolares.

DIVERGÊNCIAS NOS REGISTROS DO SISPETI

8) CONSTATAÇÃO: Número total de participantes de alunos no PETI constante nos arquivos do  SISPETI  diferente  do  quantitativo  de  alunos  que efetivamente frequentam o Programa.

FATO:

Conforme   consta   nos   arquivos  do  SISPETI,  o  número  total  de

beneficiários  que freqüentam o local onde é realizado o PETI é de 104

(cento e quatro). Entretanto, na ocasião da visita ao antigo Núcleo de

Atenção ao Educando, NAE, na rua Vereador Alceu Rochadel da Silva s/n,

Bairro  Florestal, onde atualmente funciona o Programa, foi verificado

que o  quantitativo de beneficiários presentes no período da manhã foi

de apenas trinta e dois beneficiários.

Conforme   informação   obtida   no  local,  no  período  da  tarde  o

quantitativo  é aproximadamente o mesmo, estando inscritos no referido

período  vespertino,  conforme lista de presença apresentada referente

ao  mês  de  agosto  de  2009,  também,  trinta  e dois beneficiários,

totalizando 64 (sessenta e quatro)  beneficiários.

Resultando,  dessa forma, 40 (quarenta) beneficiários a menos do que o

quantitativo  indicado  no  SISPETI,   que  é  de 104 (cento e quatro)

beneficiários.

EVIDÊNCIA:

Visita  ao  antigo Núcleo de Atenção ao Educando, NAE, na rua Vereador

Alceu  Rochadel  da  Silva  s/n,  Bairro Florestal, único local onde é

realizado o PETI no Município de FFFFFF.

Entrevista  com  a responsável pelos lançamentos no SISPETI, detentora

do CPF 044.293.009-76.

Lista  de presença dos beneficiários do PETI apresentada, referente ao

mês de agosto de 2009.

9) CONSTATAÇÃO: Divergência  entre o quantitativo de beneficiários do PETI indicado no SISPETI e o existente no folha de frequência do Programa.

FATO:

Em  entrevista  com  a   Secretária  Municipal  do Bem Estar Social da

Prefeitura  de  CCCCCC,  foi  informado que no SISPETI consta como 113

(cento  e  treze)  o  número   beneficiários  do  PETI,  e na folha de

frequência  constam  90  (noventa)  beneficiários.  Foi informado pela

mesma que o motivo da divergência é que:

. existem beneficiários com a situação "a vincular" no SISPETI;

. falta a operacionalização do SISBEC, o qual alimenta o SISPETI.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  com  a   Secretária  Municipal  do  Bem  Estar  Social  da

Prefeitura   de   CCCCCC  a  qual  versou  sobre  divergência  entre  o quantitativo  de  beneficiários  do  PETI  indicado  no  SISPETI  e  o existente na folha de frequência do Programa.

10) CONSTATAÇÃO: Divergência  entre o quantitativo de monitores indicado no SISPETI e o existente no local de execução do serviço sócio-educativo do Programa.

FATO:

De  acordo  com  o  item  2  da  Solicitação de Fiscalização nº 7, foi

solicitado  que  fossem  elencados  todos  os  monitores  do  PETI  do

Município  de  CCCCCC. Foi respondido, conforme resposta à Solicitação

de  Fiscalização nº 7, que os monitores existentes são 5 (cinco) e que

os  mesmos  não  são  pagos  com recursos do co-financiamento federal,

sendo  os  mesmos  pagos  com  recursos  próprios,  sendo  indicado os

respectivos CPFs.

Entretanto,  em  entrevista  com  a  Secretária Municipal do Bem Estar

Social  da  Prefeitura  de CCCCCC, foi informado que no SISPETI consta

como  4  (quatro)  o  número  de   monitores  indicado  no  Sistema no

Município.

EVIDÊNCIA:

Solicitação de Fiscalização nº 7 item 2.

Resposta  da  Secretária  Municipal  do  Bem Estar Social de CCCCCC da

Solicitação de Fiscalização nº 7 item 2.

Entrevista  da  equipe  de  Fiscalização  da CGU-R/SC com a Secretária

Municipal   do  Bem  Estar  Social  de  CCCCCC  a  qual  versou  sobre

divergência  entre o quantitativo de monitores indicado no SISPETI e o

existente no local de execução do serviço sócio-educativo do PETI.

11) CONSTATAÇÃO: Escola onde é realizado o PETI não cadastrada no SISPETI.

FATO:

Foi  constatado  que na Escola EEF Mun. Prof. Patrício J. de Oliveira,

localizada  no  Bairro Taquaraçutuba, não é realizado o PETI, conforme

endereço indicado nos arquivos do SISPETI.

A  Secretaria  Municipal de Promoção Social informou que o único local

atual  onde são realizadas as atividades do PETI é no antigo Núcleo de

Atenção ao Educando, NAE, na rua Vereador Alceu Rochadel da Silva s/n,

Bairro Florestal, endereço não cadastrado no SISPETI.

Verificamos  que  as atividades do PETI estão sendo realizadas, mas em

Escola não cadastrada no SISPETI.

EVIDÊNCIA:

Visita realizada pela equipe de Fiscalização da CGU-R/SC  a Escola EEF

Mun.  Prof. Patrício J. de Oliveira localizada no Bairro Taquaraçutuba

e  ao antigo Núcleo de Atenção ao Educando, NAE, na rua Vereador Alceu

Rochadel da Silva s/n, Bairro Florestal.

AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO

12) CONSTATAÇÃO: Não  realização de licitação no exercício de 2009 relativa à aquisição de gêneros alimentícios para o PETI anteriormente ao Pregão Presencial 011/2009.  Não  apresentação das licitações/dispensas/inexigibilidades relativas ao PETI realizadas no exercício de 2008.

FATO:

Foi solicitado à Prefeitura Municipal de CCCCCC, conforme item nº 1 da

Solicitação de Fiscalização nº 18:

1  -  solicitamos  esclarecimentos sobre a não realização de licitação

no  exercício  de  2009,  relativa a aquisição de gêneros alimentícios

para  o  PETI,  anterior  ao  Pregão Presencial 011/2009, cuja data de

abertura foi 4 de setembro de 2009".

Por  maio  do  Ofício SMA/FIN Nº 149/2009, de 22 de outubro de 2009, a

Prefeitura Municipal respondeu:

1  -  As  aquisições  de  gêneros  alimentícios  no exercício de 2009,

anterior  ao  Pregão  Presencial  011/2009,  deu-se  através de compra

direta,  devido  as dificuldades encontradas pela atual administração,

em  estruturar  o andamento dos serviços". Também foi respondido: "Não

foi realizada licitação para a aquisição de produtos alimentícios, por

falta  de  conhecimento  relativo  à  necessidade de tal modalidade, e

também  porque os alimentos consumidos no Programa estavam sendo pagos

com recursos próprios da Prefeitura".

Relativamente  ao  exercício  de  2008,  foi  solicitado  à Prefeitura

Municipal de CCCCCC, conforme item nº 2 da Solicitação de Fiscalização

nº 18:

2   -   Solicitamos  esclarecimentos  sobre  a  não  apresentação  das

licitações/dispensas/inexigibilidades  relativas ao PETI realizadas no

exercício de 2008".

Por  maio  do  Ofício SMA/FIN Nº 149/2009, de 22 de outubro de 2009, A

Prefeitura Municipal respondeu:

2  -  Referente  ao  exercício  de 2008, os processos licitatórios não

eram  arquivados  em  ordem  cronológica,  bem  como,  no  arquivo  da

Prefeitura  Municipal,  poucos  documentos foram localizados, tendo em

vista  que  muitos foram extraviados e queimados quando do incêndio da

antiga  sede  da  Prefeitura  Municipal  de CCCCCC, ocorrido no mês de

março de 2009".

EVIDÊNCIA:

Solicitação de Fiscalização nº 18 da CGU-R/SC, itens 1 e 2.

Ofício SMA/FIN nº 149/2009 de 22 de outubro de 2009.

AUSÊNCIA DE FISCAL EM CONTRATOS

13) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  designação  de  fiscal dos contratos, em desacordo com o Artigo 67-Caput e § 1º da Lei 8.666/93.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009, todos na modalidade Pregão Presencial, constatou-se

que que os seguintes contratos não possuem fiscal designado:

- PP 03/2008: Contratos FMAS nº 017/2008, 018/2008 e 019/2008;

-  PP  05/2008:  Contratos  FMAS  nº  028/2008,  029/2008,  030/2008 e

031/2008;

- PP 02/2009: Contrato FMAS nº 004/2009;

- PP 03/2009: Contrato FMAS nº 005/2009.

Esta  ausência  configura descumprimento do Artigo 67-Caput e seu § 1º

da Lei 8.666/93:

"Art.  67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

por  um    representante  da  Administração  especialmente  designado,

permitida  a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de

informações pertinentes a essa atribuição.

§  1º - O  representante  da Administração anotará em registro próprio

todas  as   ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato,

determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das faltas ou

defeitos observados."

Ressalta-se  que  todos  os  contratos  citados  possuem cláusulas que

prevêem a entrega e pagamento parcelados dos itens adquiridos.

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009 .

AÇÃO: APOIO À ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS - NACIONAL

AUSÊNCIA DE PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

14) CONSTATAÇÃO: Divergências nas informações relativas a existência de Plano Municipal de Assistência Social.

FATO:

Conforme  resposta  ao  item 3 da Solicitação de Fiscalização Nº 16 da

CGU-R/SC  e  entrevista  realizada na Secretaria de Promoção Social do

Município  de  FFFFFF,  foi  constatado  que  não  foi  instituído  no

Município o Plano Municipal de Assistência Social, pois foi informado:

"não temos o plano Municipal de Assistência Social".

Entretanto,  cabe  ressaltar  que  foi disponibilizado pela Secretária

Municipal de Promoção Social:

-   relatório   dos  Programas  Assistidos  pelo  Fundo  Municipal  de

Assistência  Social, o qual contém, entre outros itens, os objetivos e

metas de cada programa, assim como as ações, público alvo, abrangência

do programa, formas de financiamento e responsável pela execução;

-  cópia  da  Ata aprovando o documento intitulado "Plano de Ação para

co-financiamento  do  Governo  Federal  Sistema  Único  da Assistência

Social - ano 2009", conforme anexo da resposta da Secretaria Municipal

de  Promoção Social à Solicitação de Fiscalização nº 06 da CGU-R/SC. O

citado  documento  contém  dados cadastrais da Prefeitura, previsão de

atendimento  físico,  previsão  de  financiamento  e  resumo executivo

indicando,  por  item,  o  total de recursos do fundo municipal para o

exercício de 2009.

- fotocópia do Plano Assistência Social de FFFFFF 2005-2008, da gestão

do governo municipal anterior.

EVIDÊNCIA:

Resposta à Solicitação de Fiscalização Nº 16 da CGU-R/SC.

Entrevista  realizada na Secretaria de Promoção Social do Município de

FFFFFF.

Fotocópia  do  Relatório dos Programas Assistidos pelo Fundo Municipal

de Assistência Social.

Resposta  da  Secretaria Municipal de Promoção Social à Solicitação de

Fiscalização nº 06 da CGU-R/SC.

Plano  Assistência  Social  de  FFFFFF 2005-2008, da gestão do governo

municipal anterior.

AUSÊNCIA DE DIAGNÓSTICO VULNERABILIDADES E RISCO SOCIAL

15) CONSTATAÇÃO: Inexistência   de   estudo  com  diagnóstico  atualizado  relativo  ao exercício  de  2009,  das  áreas  de vulnerabilidade e risco social no Município  de  CCCCCC, por parte da  Secretaria Municipal do Bem Estar Social.

FATO:

Foi   solicitado  à  Secretaria  Municipal  do  Bem  Estar  Social  da

Prefeitura   de  CCCCCC,  conforme  item  nº  6.4  da  Solicitação  de

Fiscalização nº 04, que fosse disponibilizado:

"6.4  - Estudo com diagnóstico atualizado das áreas de vulnerabilidade

e risco social".

conforme  resposta  em  documento  específico da Prefeitura Municipal,

indicando/comentando  os  itens  não  respondidos  das Solicitações de

Fiscalizações, relativamente ao item 6.4, foi respondido:

"6.4 - Não fornecido, documento ainda em fase de elaboração".

Depreende-se  da  resposta da Prefeitura Municipal retromencionada que

inexiste  estudo  com  diagnóstico atualizado relativo ao exercício de

2009,  das  áreas  de  vulnerabilidade  e risco social no Município de

CCCCCC, por parte da  Secretaria Municipal do Bem Estar Social.

EVIDÊNCIA:

Item nº 6.4 da Solicitação de Fiscalização nº 04.

AÇÃO: FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - NACIONAL

FALHAS ATUAÇÃO DO CMAS

16) CONSTATAÇÃO: Inexistência de relatórios de supervisões e de  encaminhamentos, realizados  pelo CMAS, relativos ao exercício de 2009 e de capacitação dos membros do Conselho. Não disponibilização de registros de ações de supervisão emitidos pelo CMAS relativamente ao exercício de 2008.

FATO:

Foi  solicitado  pela equipe de Fiscalização à Secretaria Municipal do

Bem  Estar  Social  da Prefeitura de CCCCCC, conforme item nº 1.4.4 da

Solicitação   de   Fiscalização   nº   04   da  CGU-R/SC,  que  fossem

disponibilizados   relatórios   de   supervisões   e   encaminhamentos

realizados  pelo  Conselho  Municipal  de Assistência Social - CMAS. A

Secretaria  respondeu: "Em resposta ao item 1.4.4 da Solicitação SF Nº

04/CCCCCC,  informamos que no ano de 2008 não encontramos registros de

supervisão  emitidos  pelo  CMAS,  e  no  ano  de  2009  ainda não foi

realizado  este  procedimento,  tendo em vista que mudou os membros do

Conselho  e que vai ser elaborado um plano de ação para capacitações a

partir  do próximo ano". Também, em documento específico da Prefeitura

Municipal   indicando/comentando   os   itens   não   respondidos  das

Solicitações de Fiscalizações, sobre o item 1.4.4, foi respondido:

"Não fornecido, devido a falta de conhecimento de ser formalizado este

tipo de ação, será providenciado capacitação ao CMAS".

Depreende-se do acima exposto que:

.  não  foram  encontrados  registros de supervisão emitidos pelo CMAS

relativamente ao exercício de 2008;

. no exercício de 2009 não foram expedidos relatórios de supervisões e

encaminhamentos, realizados pelo CMAS;

EVIDÊNCIA:

Item nº 1.4.4 da Solicitação de Fiscalização nº 04 da CGU-R/SC.

17) CONSTATAÇÃO: Falta de atuação do CMAS no acompanhamento dos programas assistenciais no município, além da falta de capacitação dos conselheiros.

FATO:

O controle social do Bolsa Família foi designado ao Conselho Municipal

de Assistência Social no município de DDDDDD.

No  entanto,  observamos que esse Conselho não exerce suas atribuições

de  fiscalização  e  acompanhamento  dos  programas  assistenciais  no

município.

Essas  atribuições  do  Conselho  somente  são exercidas pelos membros

representantes  da  área  governamental  e  que  já exercem atividades

vinculadas a esses programas.

Nesse  caso,  as  prerrogativas  da  função  exercida na Prefeitura se

confundem com as atribuições de membro do Conselho.

No  entanto,  não  existe atuação específica do CMAS nesse sentido. Os

demais  membros,  representantes  da  sociedade  ou  de  outras  áreas

governamentais,  participam  das reuniões, mas não exercem atribuições

de  acompanhamento  e  fiscalização  dos programas sociais. Importante

destacar que os membros do Conselho não receberam

treinamento/capacitação para o exercício dessa função.

EVIDÊNCIA:

Aplicação  do  questionário  71.01.02.0025  e  43.01.02.0001  junto  a

membros dos CMAS.

18) CONSTATAÇÃO: Inexistência   de  controle  e  fiscalização  do  Fundo  Municipal  de Assistência    Social   pelo   Conselho   Municipal   de   Assistência Social do Município de FFFFFF.

FATO:

Solicitada  a  se  pronunciar  e  a apresentar documentação pertinente

acerca  da  realização, por parte do Conselho Municipal de Assistência

Social  -  CMAS,  de  controle  e  fiscalização  do Fundo Municipal de

Assistência  Social  - FMAS, a Secretária Municipal de Promoção Social

do  Município,  na  ocasião  de  entrevista  promovida  pela CGU-R/SC,

informou que não são efetuadas fiscalização e controle.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  pela  equipe  de Fiscalização da CGU-R/SC com a

Secretária Municipal de Promoção Social do Município.

19) CONSTATAÇÃO: Não  acompanhamento  por  parte  do  Conselho Municipal de Assistência Social  - CMAS da execução dos programas assistenciais do Município de FFFFFF.

FATO:

Foi informado pela Secretária Municipal de Promoção Social, que o CMAS

não  realiza  o acompanhamento da execução dos programas assistenciais

existentes  (PETI,  CRAS,  Infância,  Idoso e deficiente), visto que o

referido Conselho está sendo reorganizado.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  pela  equipe  de Fiscalização da CGU-R/SC com a

Secretária Municipal de Promoção Social do Município.

20) CONSTATAÇÃO: CMAS  não  realiza  ações  de  acompanhamento  "in loco" dos programas sociais.

FATO:

O  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social  foi  criado  pela Lei

municipal  476 de 26/ago/1996 e é composto de doze membros, sendo seis

representantes  de  entidades  governamentais  do  município e seis de

entidades  não  governamentais  de  atendimento  direto  de  usuários,

trabalhadores, de pesquisa e de defesa dos direitos dos cidadãos.

No  período  de  janeiro  de  2008 a maio de 2009 o CMAS se reuniu nas

seguintes datas:

	Ata
	Data da Reunião

	02/2008
	20/fev/2008

	03/2008
	03/abr/2008

	04/2008
	17/abr/2008

	05/2008
	24/abr/2008

	06/2008
	12/maio/2008

	07/2008
	05/jun/2008

	08/2008
	19/jun/2008

	09/2008
	03/jul/2008

	10/2008
	07/ago/2008

	11/2008
	04/set/2008

	12/2008
	18/set/2008

	13/2008
	02/out/2008

	14/2008
	06/nov/2008

	15/2008
	04/dez/2008

	01/2009
	05/mar/2009

	02/2009
	02/abr/2009

	03/2009
	29/abr/2009

	04/2009
	14/mai/2009


Em  entrevista  com  a presidente do Conselho Municipal de Assistência

Social  do município foi levantado que o conselho não realiza ações de

acompanhamento  in  loco dos programas assistênciais do município. Foi

informado  que  o  acompanhamento está em fase inicial com o pedido de

participação do contador nas reuniões do conselho para esclarecimentos

financeiros  e  há  registro  em  ata de que as ações de monitoramento

iniciarão em junho de 2009.

EVIDÊNCIA:

Entrevista com a presidente do CMAS em 28/05/2009

Atas do CMAS de 02/2008 a 15/2008 e 01/2009 a 04/2009

Lei municipal 476 de 26/ago/1996

21) CONSTATAÇÃO: Plano  Municipal de Assistência Social do exercício de 2007 e 2008 sem aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social.

FATO:

Solicitada  a  se  pronunciar  e  a apresentar documentação pertinente

acerca  da  aprovação  do  Plano  Municipal  de  Assistência Social do

exercício  de  2008  e  2009,  por  parte  do  Conselho  Municipal  de

Assistência   Social,   a  Secretária  Municipal  de  Promoção  Social

do  Município  informou que o Plano Municipal de Assistência Social de

2009  foi  aprovado,  mas os dos dois últimos exercícios, 2007 e 2008,

não foram aprovados.

Também  foi  informado  que  os  demonstrativos  sintéticos  anuais da

execução  físico/financeira do Sistema Único de Assistência Social, do

exercício de 2006 e 2007, não foram aprovados em ata,

conforme  já  mencionado  neste  Relatório  de  Fiscalização, em parte

específica relativa ao Sistema Único de Assistência Social.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  pela  equipe  de Fiscalização da CGU-R/SC com a

Secretária Municipal de Promoção Social do Município.

22)CONSTATAÇÃO: Não  apresentação de prestação de contas do IGD ao Conselho Social nos dois últimos exercícios.

FATO:

O  CMAS  do  município de BBBBBB tem conhecimento dos recursos do IGD,

porém  desconhecia  a  necessidade de avaliar a prestação de contas da

aplicação  dos recursos no encerramento dos exercícios. Tendo em vista

que  a  PM de BBBBBB não formalizou a prestação de Contas da aplicação

dos  IGD  nos  exercícios  de 2007 e 2008, o CMAS não os apreciou, nem

emitiu  parecer  e  como  desconhecia  esta  prerrogativa  também  não

questionou a  PM sobre a sua apresentação.

EVIDÊNCIA:

Entrevista com a presidente do CMAS em 28/05/2009

FALHAS ATUAÇÃO DO CMETI

23) CONSTATAÇÃO: Não  atuação da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil - CMETI no Município de CCCCCC no exercício de 2008 e 2009.

FATO:

A  equipe  de  Fiscalização  da  CGU-R/SC,  por meio do item nº 1.5 da

Solicitação  de  Fiscalização  nº  04 da CGU-R/SC, solicitou que fosse

disponibilizada  a  legislação municipal que cria a Comissão Municipal

de  Erradicação  do  Trabalho  Infantil  -  CMETI  e  que  define  sua

estrutura   e   composição.  Em  documento  específico  da  Prefeitura

Municipal,   indicando/comentando   os   itens   não  respondidos  das

Solicitações de Fiscalizações, sobre o item 1.5, foi respondido:

"Fornecido  parcialmente,  existe  o  Decreto nº 081/2001 que nomeia a

CMETI,  vamos  providenciar  nova  nomeação, tendo em vista que alguns

membros não residem mais no Município".

Também  foi solicitado, por meio dos itens 1.5.1, 1.5.2, 1.5.3 e 1.5.4

da  Solicitação  de  Fiscalização  nº  04, que fossem disponibilizados

outros documentos relativos ao CMETI, abaixo elencados:

. livros de atas e reuniões;

. resoluções que aprovam planos, relatórios, prestações de contas etc;

. relatórios de supervisões e encaminhamentos realizados;

.  registros  e  documentos  que  comprovem  a  realização de cursos e

seminários  objetivando  capacitar  os  membros da comissão durante os

exercícios de 2008 e 2009.

.  Para  todos  os itens, conforme resposta em documento específico da

Prefeitura  Municipal,  indicando/comentando  os itens não respondidos

das  Solicitações  de  Fiscalizações,  relativamente  aos itens 1.5.1,

1.5.2,  1.5.3  e  1.5.4,  foi  respondido:  "Não  fornecido  devido ao

Município ainda não ter nomeado a CMETI".

Este  grupo  de  Fiscalização entende, considerando as respostas acima

transcritas,  que  não houve, até a presente data, atuação da Comissão

Municipal  de Erradicação do Trabalho Infantil - CMETI no Município de

CCCCCC, no exercício de 2008 e 2009.

EVIDÊNCIA:

Itens  1.5, 1.5.1, 1.5.2, 1.5.3 e 1.5.4 da Solicitação de Fiscalização

nº 04 da CGU-R/SC.

24) CONSTATAÇÃO: Não criação da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil.

FATO:

Em  FFFFFF  não  foi  criada  a  Comissão  Municipal de Erradicação do

Trabalho Infantil, conforme  resposta à Solicitação de Fiscalização nº

6  da  CGU-R/SC  e  entrevista  com a Secretária Municipal de Promoção

Social do Município.

EVIDÊNCIA:

Solicitação de Fiscalização nº 6 da CGU-R/SC.

Resposta  à Solicitação de Fiscalização nº 6 da CGU-R/SC da Secretária

Municipal de Promoção Social do Município.

Entrevista  realizada  pela  equipe  de Fiscalização da CGU-R/SC com a

Secretária Municipal de Promoção Social do Município.

25) CONSTATAÇÃO: A CMETI não foi criada.

FATO:

A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil - CMETI ainda

não  foi  criada no município de AAAAAAA, suas atribuições estão sendo

exercidas pelo Conselho Municipal de Assitência Social - CMAS.

EVIDÊNCIA:

Livro de Atas do CMAS.

26) CONSTATAÇÃO: Membros da CMETI não designados e sem funcionamento.

FATO:

Foi  disponibilizada a cópia do Decreto 1.302 de 03/maio/2004 que cria

a  Comissão  Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, estabelece

sua  competência  e sua composição. No entanto não foi disponibilizada

Portaria  de designação dos funcionários que compõe a CMETI, livros de

atas  de   reuniões  da  Comissão, ou seja a CMETI foi criada, mas não

está em funcionamento.

EVIDÊNCIA:

Decreto  1.302  de  03/maio/2004  que  cria  a  Comissão  Municipal de

Erradicação do Trabalho Infantil

AUSÊNCIA DE INSTÂNCIA DE CONTROLE SOCIAL DO PBF

27) CONSTATAÇÃO: Inexistência  de  Instância  de Controle Social do PBF no Município de FFFFFF.

FATO:

Conforme  entrevista  com a Secretária Municipal de Promoção Social do

Município,  não  foi  instituída  a  Instância  de  Controle Social do

Programa  Bolsa  Família  no  Município  de  FFFFFF. As atribuições da

referida Instância de Controle Social do PBF no Município deveriam ser

exercidas  pelo  Conselho Municipal de Assistência Social. Cabe também

ressaltar que o órgão de controle social/ICS-PBF deveria acompanhar (o

que não ocorre):

- o cumprimento das condicionalidades do PBF;

- os procedimentos do cadastramento das famílias no cadastro único;

- os procedimentos de gestão dos benefícios do PBF;

- a oferta de programas e ações complementares ao programa.

Além  dos  fatos  acima relatados, foi constatado que não há ações por

parte   do   órgão  de  controle  social  que  denuncie  as  eventuais

irregularidades  verificadas  na  gestão  local  do  PBF aos órgãos de

fiscalização  (MPF, MPE, CGU e TCU) e à Secretaria Nacional de Renda e

Cidadania Ã SENARC do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à

Fome  -  MDS,  no  que se refere à gestão e execução do Programa Bolsa

Família.  As  referidas  ações  são  de  competência  da  Instância de

Controle  Social  do  PBF  no  Município (a qual não foi instituída) e

deveriam  ser  exercidas pelo Conselho Municipal de Assistência Social

de  FFFFFF.  A  Secretária  Municipal  de Promoção Social do Município

informou  que a Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família

está em fase de estruturação.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  pela  equipe  de Fiscalização da CGU-R/SC com a

Secretária Municipal de Promoção Social do Município.

AÇÃO: BOLSA FAMÍLIA IGD 

ORÇAMENTO SEM PREVISÃO DA RUBRIBA IGD

28) CONSTATAÇÃO: Inexistência  de  rubrica  específica dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) para incorporação no Orçamento Municipal.

FATO:

Foi  solicitado  ao  Setor  de  Contabilidade  do Município de FFFFFF,

informar  se  os  recursos  do  Índice de Gestão Descentralizada (IGD)

recebidos pelo Município, foram incorporados ao Orçamento Municipal em

rubrica  específica.  O referido Setor informou que tanto no exercício

de  2008  como  em  2009, os recursos do IGD não foram incorporados em

rubrica específica.

EVIDÊNCIA:

Entrevista realizada no Setor de Contabilidade, e resposta do referido

Setor a Solicitação de Fiscalização nº 13.

29) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  identificação  dos  recursos  do IGD por meio de rubrica específica no Orçamento Municipal.

FATO:

O  Orçamento  Municipal  da Prefeitura de DDDDDD apresenta a

previsão de receitas oriundas do FNAS divididas em três funcionais:

08.244.0017.2.057  -  Manutenção  e Funcionamento do Depto de Promoção

Social,  08.244.0017.2.068  -  Valorização  e  integração  da Mulher e

14.241.0017.2.059 - Manutenção do Programa Integração dos Idosos.

Segundo  o  contador, os recursos do IGD estão incorporados juntamente

com  os recursos do PBT nas rubricas 1025 (repasses) e 3029 (superavit

financeiro), já que não existe uma rubrica específica para o IGD.

No  entanto,  todas  as  rubricas  destacadas  estão  registradas como

"Aplicações  Diretas", o que não permite identificar claramente a qual

Programa Governamental estão vinculadas.

EVIDÊNCIA:

Orçamento Municipal de 2008 e 2009 da Prefeitura de DDDDDD.

RECURSOS UTILIZADOS EM DESPESAS INELEGÍVEIS

30) CONSTATAÇÃO: Aplicação de recursos do IGD em despesas não elegíveis para o Programa Bolsa Família.

FATO:

A  Prefeitura  de  AAAAAAA  utilizou recursos do IGD para pagamento de

despesas  de  locação,  montagem  e  desmontagem  de  brinquedos  para

utilização em atividades natalinas nos CRAS - Centros de Referência de

Assistência  Social  no  valor  de  R$  5.040,00;  e para pagamento de

locação  de  palco  e  tablado para utilização no dia D da Campanha do

Agasalho,  na  Praça  Coronel  Bertaso,  sendo  que  o  resultado  das

arrecadação seria destinado às famílias usuárias dos CRAS, no valor de

R$ 2.500,00.

Estas  despesas  não estão vinculadas à melhoria na gestão do Programa

Bolsa  Família  ou  a atividades de apoio às famílias beneficiárias do

Programa,  conforme  define  o  Art.  2º,  da Portaria MDS nº. 148, de

27/04/2006, que regula a aplicação desses recursos, a saber:

"Art.  2º.  O  MDS  transferirá  recursos  financeiros  mensalmente ao

município  que  tenha aderido ao PBF, nos termos da Portaria GM/MDS n°

246,  de 20 de maio de 2005, a fim de que o ente local seja remunerado

pela  execução  prévia  das  seguintes  modalidades  de atividades, de

acordo com o disposto na Portaria GM/MDS n° 360, de 2005:

I  -  de  gestão de condicionalidades, de acordo com o que determina a

Portaria GM/MDS n° 551, de 9 de novembro de 2005;

II  -  de  gestão  de  benefícios,  em  conformidade com o disposto na

Portaria GM/MDS n° 555, de 11 de novembro de 2005;

III  -  de  acompanhamento  das  famílias  beneficiárias  do PBF e dos

Programas  Remanescentes,  em  especial  aquelas  em situação de maior

vulnerabilidade social;

IV  -  de  cadastramento  de novas famílias, atualização e revisão dos

dados  contidos no CadÚnico referentes aos cidadãos ali residentes, de

acordo com os procedimentos previstos na Portaria GM/MDS n° 360, de 12

de julho de 2005;

V  - de implementação de programas complementares ao PBF, considerados

como  ações  desenvolvidas segundo o perfil e as demandas das famílias

beneficiárias do PBF, e atuando no apoio às famílias beneficiárias nas

áreas de:

a) alfabetização e educação de jovens e adultos;

b) capacitação profissional;

c) geração de trabalho e renda;

d) acesso ao micro-crédito produtivo orientado; e

e) desenvolvimento comunitário e territorial, dentre outras.

VI  -  relacionadas  às demandas de fiscalização do PBF e do CadÚnico,

formuladas pelo MDS;

§  1°.  Para  os  fins  desta  Portaria,  cadastros atualizados são os

cadastros  domiciliares  que  apresentarem,  nos 24 meses anteriores à

apuração,   pelo   menos  uma  alteração  em  qualquer  das  seguintes

variáveis:

a) endereço domiciliar,

b) renda familiar;

c) inclusão de membros na família;

d) exclusão de membros na família; e

e) mudança de responsável legal."

EVIDÊNCIA:

Ordem  de  Pagamento nº. 893/2008, emitida em 22/12/2008 e Nota Fiscal

de  Prestação  de  Serviços  nº.  254,  de  17/12/2008, no valor de R$

5.040,00, da empresa Fermino e Brustolin Ltda., CNPJ: 03.945.449/0001-

10;

Ordem  de Pagamento nº. 348/2009, emitida em 24/06/2009, e Nota Fiscal

de  Prestação  de  Serviços  nº  72,  de  23/06/2009,  no  valor de R$

2.500,00, da empresa Melbox Estruturas para Eventos Ltda, CNPJ:

06.351.568/0001-33;

Portaria MDS nº. 148, de 27/04/2006.

Razão contábil da conta nº. 35605, referente a c/c nº. 54.199, agência

0321-2 do Banco do Brasil (FMAS - Bolsa Família).

NOTAS FISCAIS SEM ATESTO POR RESPONSÁVEL POR RECEBIMENTO/CONFERÊNCIA

31) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  Atesto  e identificação da origem dos recursos nas Notas Fiscais.

FATO:

A  Prefeitura  de  Cordilheira  Alta  não  realizou a identificação da

origem  dos  recursos  e  nem  o atesto de recebimento dos produtos na

documentação  comprobatória  das  despesas  realizadas com recursos do

IGD.

A  situação apresentada não permite identificar o servidor responsável

pelo recebimento dos produtos, possibilitando a utilização indevida de

uma mesma nota para comprovação de despesas de outro Programa/Atividade.

EVIDÊNCIA:

NF    384  - CNPJ: 03.012.030/0001-06;

NF   3149  - CNPJ: 01.911.826/0001-75;

NF 16881  -  CNPJ: 04.712.171/0001-02;

NF   1221  - CNPJ: 01.611.371/0001-72;

NF   0040 -  CNPJ: 05.751.916/0001-05;

NF 3179 -    CNPJ: 01.911.826/0001-75;

NF  3211 -   CNPJ: 01.911.826/0001-75;

NF  144698 - CNPJ: 01.956.134/0001-43;

NF  2533 -   CNPJ: 04.249.940/0001-70;

NF  0337 -   CNPJ: 04.660.869/0001-13.

32) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  identificação  do  Programa/Ação  nos  comprovantes  das despesas realizadas com recursos do IGD.

FATO:

Esta  equipe  de  Fiscalização  da  CGU-R/SC  solicitou  ao Setor de

Contabilidade  da  Prefeitura  de  FFFFFF,  que fosse informado se nas

notas  fiscais  (ou  recibos)  das  despesas  realizadas,  relativas à

recursos originários do IGD, está indicada a origem dos recursos:

carimbos  que  indiquem  que  se  trata de recursos do IGD. O Setor de

Contabilidade   respondeu,  conforme  e-mail  enviado  pelo  Setor  de

Contabilidade da Prefeitura de FFFFFF à CGU-R/SC, de data 11/09/09:

"Conforme  solicitado venho por meio deste, informar que não possuímos

carimbos  p/  identificar  a origem do recursos que devem ser pagos as

notas fiscais dos programas do IGD ou PBF até a presente data, mas que

de  acordo com a necessidade de melhorar a gestão dos recursos estamos

providenciando   o   quanto  antes,  tendo  em  vista  atender  à  sua

orientação".

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  com  a  Contadora  do Setor de Contabilidade da

Prefeitura de FFFFFF.

Item  4  da  Solicitação de Fiscalização nº 13, respondido pelo e-mail

abaixo citado.

E-mail  enviado  pelo Setor de Contabilidade da Prefeitura de FFFFFF à

CGU-R/SC, de data 11/09/09.

RECURSOS DISPONÍVEIS SEM UTILIZAÇÃO

33) CONSTATAÇÃO: Baixa  aplicação  no  exercício  de  2009,  dos  recursos  do IGD para melhoria  na  gestão do PBF  e/ou para atividades de apoio às famílias beneficiárias.

FATO:

Foi  solicitado  ao  Setor  de Contabilidade do Município, por meio da

Solicitação  de  Fiscalização  nº  13  CGU-R/SC  comprovar que o saldo

financeiro  de  recursos  do  IGD  no final do exercício anterior, não

comprometidos  com  pagamentos  futuros  (restos  a  pagar  etc),  foi

aplicado  ou reprogramado no exercício de 2009. Como resposta, o Setor

de  Contabilidade  apresentou  os  demonstrativos Razão Analítico para

Conciliação  Bancária  de  todo  o  exercício  de  2008 e de 2009 (até

31/07/2009).

Em  análise  dos citados demonstrativos, conclui-se que do saldo de R$

60.633,47 referente ao exercício de 2008,  incorporado no exercício de

2009,  mais  R$  6.000,52  de  recursos oriundos do exercício de 2009,

apenas  foram  gastos  R$  10.701,00, caracterizando-se este fato como

baixa aplicação dos recursos do IGD no exercício de 2009, para apoio à

gestão  descentralizada  do  Programa Bolsa Família - PBF, em especial

para aplicação dos recursos na melhoria da gestão do PBF: nas áreas de

saúde,  educação e assistência social (atividades de apoio às famílias

beneficiárias).

EVIDÊNCIA:

Entrevista realizada no Setor de Contabilidade, e resposta do referido

Setor a Solicitação de Fiscalização nº 13.

AÇÃO: BOLSA FAMÍLIA  

BENEFÍCIOS PARA FAMÍLIAS FORA DO PERFIL DO PROGRAMA

34) CONSTATAÇÃO: Valor de benefício incompatível com renda familiar.

FATO:

Em visita a uma amostra de 30 famílias beneficiárias do Programa Bolsa

Família,   determinada   de  forma  aleatória,  foram  constatadas  as

seguintes   incompatibilidades   quanto   à   seleção   das   famílias

beneficiárias  e  ao  seu enquadramento nas condições de concessão dos

benefícios financeiros básico e variável:

-  O  beneficiário do NIS 12.053.035.716 declarou renda familiar de R$

800,00,  sendo  que recebe benefício de R$ 52,00. A família é composta

por  04 pessoas, caracterizando renda per capita de R$ 200,00, estando

fora  do perfil previsto no artigo 18 do Decreto n.º 5.209/2004, com a

redação do Decreto n.º 6.824/2009;

-  A  beneficiária  titular  do  NIS  13.015.690.727,  declarou  renda

familiar  de  R$  500,00,  sendo  que recebe benefício de R$ 102,00. A

família  é composta por 05 pessoas, caracterizando renda per capita de

R$  100,00. Pela renda informada pela beneficiária ela está enquadrada

na  situação  de pobreza (renda per capita até R$ 137,00), devendo ser

concedido  somente o benefício variável de R$ 20,00, até o limite de R

$ 60,00;

-  A  beneficiária  titular  do  NIS  12.279.130.493,  declarou  renda

familiar  de  R$  500,00,  sendo  que recebe benefício de R$ 102,00. A

família   é  composta  por  04  pessoas.  Pela  renda  informada  pela

beneficiária,  ela  está  enquadrada na situação de pobreza (renda per

capita  até  R$  137,00),  devendo  ser  concedido somente o benefício

variável de R$ 20,00, até o limite de R$ 60,00.

EVIDÊNCIA:

Questionário  de  entrevista  às  famílias  de NIS 12.053.035.716, NIS

13.015.690.727 e NIS 12.279.130.493

AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO DA COORDENAÇÃO DO PROGRAMA

35) CONSTATAÇÃO: Não  instituição  formal  da  Coordenação  Municipal do Programa Bolsa Família.

FATO:

Foi  solicitado  pela  Equipe de Fiscalização da CGU-R/SC à Gestora do

Programa Bolsa Família, por meio da Solicitação de Fiscalização número

4  (quatro),  que  fosse  disponibilizada  fotocópia da norma do Poder

executivo  Municipal de CCCCCC que institui a Coordenação Municipal do

Programa  Bolsa Família. A Gestora respondeu: "Em resposta ao item 2.1

da  solicitação  SF  nº  04/CCCCCC, informamos que não encontramos uma

norma  do  executivo  que  institui  a  Coordenação  do PBF, mas que a

Coordenação  sempre  esteve  e  continua  a cargo da Secretaria de Bem

Estar Social".

Também,  foi  respondido,  conforme  resposta  em documento específico

expedido  pela Prefeitura Municipal, indicando/comentando os itens não

respondidos  das  Solicitações de Fiscalizações, relativamente ao item

2.1  da  solicitação  SF  nº  04/CCCCCC:  "Não  apresentado,  devido o

Município  não ter formalmente documentação que institui a Coordenação

Municipal do PBF".

Cabe  ressaltar  que  os  municípios  devem  constituir,  por  meio de

portaria,  coordenação composta por representantes das áreas de saúde,

educação, assistência social e segurança alimentar, quando existentes,

responsável  pelas  ações  do  programa  no âmbito municipal, conforme

inciso I do artigo 14 do Decreto nº 5209/2004.

EVIDÊNCIA:

Item 2.1 da Solicitação de Fiscalização nº 4 da CGU-R/SC.

Resposta  contida  em  documento  específico  expedido pela Prefeitura

Municipal,   indicando/comentando   os   itens   não  respondidos  das

Solicitações  de  Fiscalizações expedidas pela CGU-R/SC, relativamente

ao item 2.1 da Solicitação de Fiscalização nº 4 da CGU-R/SC.

36) CONSTATAÇÃO: Atuação deficiente da Coordenação Municipal do Programa.

FATO:

Em  entrevista  com  os diretores de escolas selecionadas na amostra e

com os técnicos responsáveis pelo acompanhamento das condicionalidades

na  área da saúde e da educação, observamos que não existe comunicação

desses agentes com a Coordenação Municipal do Programa Bolsa Família.

Os  problemas  existentes  na  operacionalização  do  Programa não são

repassados   para   essa   Coordenação,   deixando   de   ser  dado  o

encaminhamento devido que cada situação exige.

A  ausência  de  ações  no sentido de manter os cadastros atualizados,

para  cumprimento  das  condicionalidades,  assim  como  a ausência de

orientação/treinamento para os técnicos também evidencia a deficiência

apontada.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  com  os diretores de escolas selecionadas na amostra e com

os  técnicos responsáveis pelo acompanhamento das condicionalidades na

área da saúde e da educação.

37) CONSTATAÇÃO: Não  instituição  formal  da  Coordenação  Municipal do Programa Bolsa família - PBF.

FATO:

Conforme  entrevista  realizada pela equipe de Fiscalização desta CGU-

R/SC, na Secretaria Municipal de Promoção Social, foi constatado que a

Coordenação  Municipal  do  PBF  não foi instituída, descumprindo-se o

estabelecido no Decreto 5209/2004 inciso I, artigo 14.

Conseqüentemente,  as  atividades realizadas, as ações demandadas e os

assuntos  tratados/promovidos pela citada Coordenação, não puderam ser

avaliados   por   parte  desta  equipe  de  Fiscalização,  devido  sua

inexistência.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  pela equipe de Fiscalização desta CGU-R/SC, com

funcionária da Secretaria Municipal de Promoção Social de FFFFFF.

Decreto 5209/2004 inciso I, artigo 14.

CADASTRO ÚNICO DESATUALIZADO

38) CONSTATAÇÃO: Cadastro Único desatualizado.

FATO:

Por  meio  de  visitas aos endereços das famílias beneficiárias do PBF

constantes   da  amostra,  constatamos  desatualização  dos  dados  do

Cadastro Único, conforme abaixo:

-  o  detentor  do  NIS   12052912195   mudou-se  para  o Município de

Caçador;

-  a  detentora do NIS 16536862121 não mora mais no endereço constante

na  base de dados da CGU, rua Teodozio Paulek, visto que mudou-se para

a rua João Bariulka nº 125 no Município de CCCCCC;

-  a  detentora do NIS 16544099342 não mora mais no endereço constante

na   base  de  dados  da  CGU,  rua  João  Alves  sem  número,   mora,

provisoriamente,  na Fazenda da Usina Velha. A mesma está separada faz

cinco  anos,  o  ex-marido  trabalha no Município de Palmas e não paga

pensão;

-  o  detentor  do  NIS  16663167902  faleceu,  sendo informado por um

vizinho que a família foi morar no Município de Caçador;

-  o  detentor do NIS 12315351059, mudou de endereço e mora atualmente

na rua Instadilar Pacevzs, sem número;

-  foi  informado  no  assentamento  Central  Putinga  que  a  titular

detentora do NIS 12279220131 mudou-se para o Município de Gaspar faz 3

(três) anos, no exercício de 2006.

EVIDÊNCIA:

Visitas  às  famílias  beneficiárias  do  Programa  Bolsa  Família  no

Município fiscalizado.

39) CONSTATAÇÃO: Dados de beneficiários desatualizados no CadÚnico.

FATO:

Da  amostra selecionada de 30 (trinta) beneficiários do Bolsa Família,

6  (seis)  desses  não  foram  localizados  no  endereço  indicado  no

CadÚnico, o que representa 20% dessa amostra.

Após  pesquisa  realizada  na vizinhança e junto aos agentes de saúde,

restou um beneficiário (NIS 16352622365) não  localizado, que teria se

mudado  para  o  município  de Coronel Freitas, conforme relacionado a

seguir:

	NIS
	Endereço CadÚnico
	Endereço Atual

	16027611295
	Rua Maria Ranzan, s/n
	Rua Angelo Gabriel, 30

	16005723198
	Linha Campina do Gregório, s/n
	Linha Colônia Bacia s/n

	16240718689
	Linha Fernando Machado s/n
	Linha Colônia Bacia s/n

	16502814930
	Linha Campina do Gregório, s/n
	SC 468 – Acesso a Coronel Freitas

	16352622365
	Linha Bento Gonçalves, s/n
	Coronel Freitas (SC)


Além  desses, identificamos a ocorrência de um titular de benefício já

falecido (NIS 16560761895).

Registramos  também  a ocorrência de uma família que não recebe mais o

benefício  (NIS  13451168722)  e  de  outra  com  o cartão com a senha

bloqueada (NIS 16357914062).

A  atualização  cadastral  somente  é  realizada quando o beneficiário

procura  a Prefeitura, sendo, dessa forma, insuficiente para manter as

informações atualizadas.

EVIDÊNCIA:

Visita aos endereços dos beneficiários constantes na amostra;

Informações  prestadas  por vizinhos dos endereços dos beneficiários e

agentes de saúde do município.

40) CONSTATAÇÃO: Cadastro desatualizado: alunos não localizados.

FATO:

Foi verificado na Escola EEB.MUN.Professora Larice C. Caldas, que três

beneficiários constantes na base de dados do MDS como alunos da citada

escola,  não  estudam mais no local. Conforme informado: o detentor do

NIS  20328704118 saiu da Escola em 2006, o de NIS 20444673746 foi para

Joinville e do NIS 16623941895 também saiu da Escola em 2006.

Na  Escola  EEF. MUN. Professor José Tomas Ribeiro, foi verificado que

os detentores de NIS 160221487045 e 16601042669 não são mais alunos da

Escola, em desacordo com o indicado na base de dados do MDS.

Relativamente  à  Escola  EEF. MUN. Robelia Barreto, foi informado que

três alunos constantes na base de dados do MDS como alunos da referida

Escola, não estudam no local:

-  o  detentor  do  NIS  20654877305  estuda  atualmente na comunidade

Carreiro do Siqueira no Município de BBBBBB;

-  a detentora do NIS 16237586319 teve o seu cadastro excluído em 2005

pela Prefeitura de FFFFFF;

-  a  detentora  do NIS 200880584467 atualmente estuda no Município de

BBBBBB, na comunidade Pescaria Brava, mas mora em FFFFFF.

Também,  conforme  a  base  de  dados do Ministério do Desenvolvimento

Social   e  Combate  à  Fome,  os  beneficiários  detentores  dos  NIS

20045408267  e  20045408305  estudam na Escola CEI. MUN. Várzea do Rio

Duna,  entretanto,  em  visita  ao  local, constatou-se que a referida

escola não existe mais e foi extinta, conforme informações no local, a

aproximadamente três anos.

Atualmente,  os  referidos  beneficiários  estudam  na E.M. Oswaldo de

Souza  Siqueira.  Também foi constatado que o beneficiário detentor do

NIS  2035551759 estuda na Escola de Ensino Fundamental Municipal Praia

Vermelha  (a qual não tem seu nome constante na base de dados do MDS),

que situa-se no mesmo local onde era a Escola CEI. MUN. Fada Azul (que

tem seu nome constante na base de dados do MDS).

Portanto, conclui-se que o gestor responsável pelo PBF não comunicou a

atualização de nome/endereço das escolas CEI. MUN. Fada Azul e CEI.

MUN.  Várzea  do  Rio  Duna  ao Ministério do Desenvolvimento Social e

Combate à Fome.

Cabe  ressaltar,  também, conforme informado no local, que a detentora

do  NIS  20045408259,  a qual deveria estudar na E.M. Oswaldo de Souza

Siqueira  (tal  como  os detentores dos NIS 20045408267 e 20045408305)

nunca  estudou na mesma, nem na CEI. MUN. Várzea do Rio Duna, conforme

indicado nos registros da base de dados do MDS.

EVIDÊNCIA:

Entrevistas  realizadas  pela  equipe  de Fiscalização da CGU-R/SC nas

Escolas:

- E.M. Oswaldo de Souza Siqueira;

- de Ensino Fundamental Municipal Praia Vermelha;

- Escola EEB.MUN.Professora Larice C. Caldas;

- Escola EEF. MUN. Professor José Tomas Ribeiro;

- Escola EEF. MUN. Robelia Barreto.

41) CONSTATAÇÃO: Desatualização  do  Cadastro  Único  quanto  a  novos  dependentes das famílias.

FATO:

Após  visitas às 30 famílias da amostra foram constatadas as seguintes

desatualizações quando ao cadastramento de dependentes:

	NIS Titular
	Observação

	NIS 12.804.666.729 informou ter dependente com dez anos de idade que não está no cadastro
	Na conferência das informações cadastrais lançadas no Cadastro Único do sistema com o formulário físico, foi constatado que os dados do terceiro dependente da titular já haviam sido repassados à Prefeitura Municipal de BBBBBB

	NIS 16.204.529.839 informou ter dependente com dez anos de idade que não está no cadastro
	Na conferência das informações cadastrais lançadas no Cadastro Único do sistema com o formulário físico foi constatada divergências de dados, estão lançados dois dependentes nascidos em 2001 e 2004, sendo um identificado como neto e outro sem informação da relação familiar

	NIS 20.053.912.505 informou ter dependente com cinco anos de idade que não está no cadastro
	Não foi realizada a conferência das informações cadastrais lançadas no Cadastro Único do sistema de processamento de dados com o formulário físico, pois o formulário físico desta beneficiária não foi disponibilizado pela PM de BBBBBB. No cadastro automatizado estão cadastradas somente a titular do benefício, seu esposo e um filho nascido em 1998;


EVIDÊNCIA:

Questionário   e   cópia  da  Cadúnico  dos  NIS  12.804.666.729,  NIS

16.204.529.839 e NIS 20.053.912.505.

DEFICIÊNCIA NO ACOMPANHAMENTO DAS CONDICIONALIDADES 

42) CONSTATAÇÃO: Falhas no acompanhamento da condicionalidade da educação.

FATO:

Por  meio  de visitas aos endereços das escolas constantes da amostra,

constatamos  falhas no acompanhamento da condicionalidade da educação,

conforme abaixo:

Escola Municipal João Carneiro:

-  a  detentora  do  NIS  16633357304  foi transferida em julho para o

Município de Itajaí, não constando presença no referido mês (junho com

presença  regular),  sendo informado que a mesma retornou e atualmente

voltou a estudar na Escola Municipal João Carneiro;

-  o  detentor  do NIS 20764229707, da terceira série, possui 6 (seis)

faltas  em 32 (trinta e duas) aulas ministradas no bimestre de junho e

julho  de  2009,  ultrapassando a cota máxima permitida de 15 (quinze)

por cento de falta para o Programa Bolsa Família;

-  a  detentora  do  NIS 16084088474, da quarta série, possui 7 (sete)

faltas  em 32 (trinta e duas) aulas ministradas no bimestre de junho e

julho  de  2009,  ultrapassando a cota máxima permitida de 15 (quinze)

por cento de falta para o Programa Bolsa Família;

-  o detentor do NIS 16284901357, da quarta série, possui 14 (catorze)

faltas  em 32 (trinta e duas) aulas ministradas no bimestre de junho e

julho  de  2009, ultrapassando a cota máxima permitida de 15 % (quinze

por cento) de falta para o Programa Bolsa Família;

-  a  detentora  do NIS 16305076937, do primeiro ano, possui 5 (cinco)

faltas  em 32 (trinta e duas) aulas ministradas no bimestre de junho e

julho  de  2009,  ultrapassando a cota máxima permitida de 15 (quinze)

por cento de falta para o Programa Bolsa Família;

-  o  detentor  do  NIS  16489629489,  do segundo ano, possui 6 (seis)

faltas  em 32 (trinta e duas) aulas ministradas no bimestre de junho e

julho  de  2009, ultrapassando a cota máxima permitida de 15 % (quinze

por cento) de falta para o Programa Bolsa Família;

Escola Básica Municipal Margarida Maria Alves:

-  a  detentora  do  NIS  16112971969, da sexta série, foi transferida

em julho de 2009, possuindo freqüência regular em junho de 2009.

Escola EEB CCCCCC

-  o  beneficiário  detentor  do  NIS  16082087683  não estuda mais na

Escola  EEB  CCCCCC,  sendo  informado  que  o mesmo está estudando no

Município de Caçador na Escola São Francisco de Sales;

-  a  beneficiária  detentora  do  NIS  16259964960 não estuda mais na

Escola  EEB CCCCCC. Foi informado que a mesma tem 16 anos, casou e tem

um filho;

-  a  beneficiária  detentora  do  NIS  16145050420  possui  7  (sete)

faltas  em  Língua  Portuguesa  em um total de 22 (vinte e duas) aulas

ministradas no bimestre fiscalizado. Foi informado que a mesma mora em

assentamento  cuja  distância  da  Escola  EEB CCCCCC é mais de trinta

quilômetros e tem dificuldade com transporte.

EVIDÊNCIA:

Informações  prestadas nas escolas do Município, detectadas na ocasião

das  visitas  às referidas esolas, indicadas na amostra utilizada pela

equipe de Fiscalização da CGU-R/SC.

43) CONSTATAÇÃO: Falhas no acompanhamento das condicionalidades na área da educação.

FATO:

As ações da técnica responsável pelo acompanhamento das

condicionalidades da área da educação resume-se à coleta da frequência

dos  alunos  beneficiários  do  Bolsa  Família  junto às escolas  e ao

lançamento  dos  dados  no  Sistema  de  Acompanhamento  da Frequência

Escolar do Programa Bolsa Família.

Não existe crítica das informações colhidas, nem repasse dos problemas

existentes  para  a  Coordenação  Municipal do Programa. Identificamos

casos  de  alunos  com  frequência  escolar  inferior  a  85%,  alunos

transferidos,  alunos  com  frequência  não  informada pelas escolas e

alunos  com INEP desconhecido, sem que nenhuma atitude fosse tomada no

sentido de sanar essas impropriedades.

Importante   ressaltar,   que   essas   informações  inconsistentes  e

desatualizadas  influenciam  na  formação do IGD e consequentemente no

valor do recurso repassado ao Município.

EVIDÊNCIA:

Ficha de preenchimento da frequência escolar de junho e julho/2009;

Entrevista   com   o   técnico  responsável  pelo  acompanhamento  das

condicionalidades na área da educação.

44) CONSTATAÇÃO: Ausência  de ações pela Prefeitura de mobilização e sensibilização das famílias  para o cumprimento das condicionalidades do Programa na área da educação.

FATO:

O   Gestor   Municipal   não   desenvolve   ações   de  mobilização  e

sensibilização  das famílias para cumprimento das condicionalidades do

Bolsa  Família  na área da educação. Identificamos casos de alunos com

frequência  inferior  a  85%  e com INEP desconhecido, sem que nenhuma

atitude tenha sido tomada pelo Gestor.

Por outro lado, na área da saúde existe ações nesse sentido e todos os

beneficiários estão cumprindo as condicionalidades.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  com os Diretores das escolas selecionadas na amostra e com

as  técnicas responsáveis pelo acompanhamento das condicionalidades na

área da saúde e da educação.

Ficha  de preenchimento da frequência escolar - INEP 42131650 de junho

e julho/2009.

ALUNOS BENEFICIÁRIOS COM FREQUENCIA INSUFICIENTE

45) CONSTATAÇÃO: Alunos beneficiários com freqüência escolar inferior à estipulada pelo Programa.

FATO:

Na  amostra  selecionada  previamente  de  48  alunos  matriculados em

escolas  do  município e beneficiários do Bolsa Família, identificamos

05 alunos com frequência inferior à estipulada pelo Programa nos meses

de junho e julho/2009, conforme detalhado a seguir:

	NIS
	Escola
	Situação

	16081799183
	EB Mun Fernando Machado
	Frequência de 69% no mês de junho.

Problemas de Saúde.

	20414485488
	EB Mun Fernando Machado
	Frequência de 75% no mês de junho.

	16402510980
	EB Mun Fernando Machado
	Frequência de 55% no mês de julho.

Atestado médico de 7 dias.

	16016463117
	EB Mun Fernando Machado
	Frequência de 73% no mês de julho.

	16565603090
	Esc Mun Bento Gonçalves
	Frequência de 75% no mês de junho.




Além  disso,  identificamos  3  alunos  da amostra selecionada que não

estudam nas Escolas indicadas:

	NIS
	ESCOLA

	16630969260
	Esc Mun Bento Gonçalves

	16565603090
	Esc Mun Bento Gonçalves

	16281550987
	Esc Mun Bento Gonçalves


EVIDÊNCIA:

Resposta ao Questionário 71.01.02.0027

Diários de frequência das escolas selecionadas na amostra:

EB Mun Fernando Machado;

EEB DDDDDD;

Esc Mun Bento Gonçalves;

UD de DDDDDD.

SISTEMA DE CONTROLE DE FREQUENCIA COM DADOS INCORRETOS

46) CONSTATAÇÃO: Lançamento  incorreto  de  informações  na  Ficha  de Preenchimento da Frequência Escolar.

FATO:

Na  comparação dos Diários de Classe com as Fichas de Preenchimento da

Frequência  Escolar  para  alimentação  do  Sistema  Presença  do MEC,

observamos  que  os  dados  lançados  nas Fichas em percentual não são

compatíveis com as frequências registradas nos Diários de Classe.

Para  exemplificar,  comparamos os percentuais registrados para os NIS

selecionados na amostra com frequência inferior a 85%:

	NIS
	Escola
	Frequência informada para Sistema Presença
	Situação no Diário de Classe

	16081799183
	EB Mun Fernando Machado
	Junho – 90%
	Frequência de 69% no mês de junho.

	20414485488
	EB Mun Fernando Machado
	Ilegível
	Frequência de 75% no mês de junho.

	16402510980
	EB Mun Fernando Machado
	Junho – 92%

Julho – 90%
	Frequência de 81% em junho e de 55% no mês de julho.

	16016463117
	EB Mun Fernando Machado
	Julho – 85%
	Frequência de 73% no mês de julho.

	16565603090
	Esc Mun Bento Gonçalves
	Não informada. Transferido em Julho
	Frequência de 75% no mês de junho.




EVIDÊNCIA:

Diários  de  Classe  das  Escolas selecionadas na amostra dos meses de

junho e julho/2009;

Fichas  de  Preenchimento  da  Frequência Escolar dos meses de junho e

julho/2009 das Escolas selecionadas na amostra.

AUSÊNCIA DE DIVULGAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS EM LOCAL PÚBLICO

47) CONSTATAÇÃO: Inexistência de divulgação da relação de beneficiários do PBF, afixada em local público, pelo Gestor Municipal do Programa Bolsa Família.

FATO:

Não  foi  divulgado no Município de FFFFFF a relação, afixada em local

público,  de  beneficiários do PBF, pelo Gestor Municipal do Programa,

contendo  o  nome  e  o  NIS  do  responsável pela unidade familiar. A

referida  divulgação  visa  transparência  do  processo de seleção das

respectivas famílias beneficiárias.

Cabe  ressaltar  que  é  indevida  a  divulgação  de  endereço,  renda

familiar,  condições  de  moradia,  nível de escolaridade, situação no

mercado  de  trabalho, dentre outras, a fim de preservar a privacidade

do  beneficiário  do  Programa  (conforme  artigo  8º  do  Decreto  nº

6135/2007).

EVIDÊNCIA:

Entrevista realizada pela equipe de Fiscalização desta CGU-R/SC, com a

funcionária  da  Prefeitura  de  FFFFFF,  da  Secretaria  Municipal de

Promoção Social.

48) CONSTATAÇÃO: Não  divulgação  por  parte  da  Prefeitura  de  CCCCCC  da relação de beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF).

FATO:

Em  entrevista  com a Gestora do Programa Bolsa Família, foi informado

que  não  há  divulgação da relação de beneficiários do Programa Bolsa

Família pelo Gestor Municipal. Desse modo, não foi cumprido o disposto

no artigo 32, parágrafo 1º do Decreto MDS de 17 de setembro de 2004, o

qual  dispõe:  "A  relação  de beneficiários do Programa Bolsa Família

deverá  ser  amplamente  divulgada  pelo  poder público municipal e do

Distrito Federal".

Cabe  salientar  que  a  lista  de  beneficiários deve ser feita com a

utilização  do  nome e NIS do responsável pela unidade familiar, sendo

indevida  a  divulgação  de  endereço,  renda  familiar,  condições de

moradia,  nível  de  escolaridade,  situação  no  mercado de trabalho,

dentre  outras,  a fim de preservar a privacidade do cidadão, conforme

dispõe o artigo 8º do Decreto nº 6135/2007.

EVIDÊNCIA:

Entrevista com a Gestora do Programa Bolsa Família no Município.

AÇÃO: SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA ÀS FAMÍLIAS

AUSÊNCIA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAIS DO CRAS

49) CONSTATAÇÃO: Inexistência  de  programa de capacitação para profissionais que atuam no Centro de Referência da Assistência Social.

FATO:

Em  entrevista  realizada  pela CGU-R/SC com a Secretária Municipal de

Promoção  Social,  foi  informado  que nos dois últimos anos não houve

capacitação  para  profissionais  que atuam no Centro de Referência da

Assistência Social. Cabe ressaltar que a gestão do atual Prefeito e da

respectiva  Secretaria  Municipal de Promoção Social teve início em 1º

de janeiro de 2009.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada na Secretaria de Promoção Social do Município de

FFFFFF.

INFRA-ESTRUTURA INADEQUADA DE CRAS

50) CONSTATAÇÃO: Instalações físicas e mobiliário  do  Centro  de  Referência da Assistência Social    -   CRAS  considerados inadequados   pelos beneficiários.

FATO:

Em  entrevista  a  cinco  beneficiários  do  Centro  de  Referência da

Assistência  Social do Município de FFFFFF, os quais se encontravam no

referido  Centro  recebendo  treinamento  de  corte  e  costura, ficou

constatado  que  três dos mesmos consideram inadequadas as instalações

físicas  e  o  mobiliário do CRAS (fato este confirmado pela equipe de

Fiscalização da CGU-R/SC), conforme a seguir:

-  as  detentoras dos CPFs 035.103.059-06 e 789.687.989-15, informaram

da necessidade da existência de mais máquinas de costura e de troca de

lâmpadas queimadas;

-  a  detentora do CPF 015.104.599-28 informou, além da necessidade da

existência  de  mais  máquinas de costura, que a iluminação é fraca no

local do curso.

EVIDÊNCIA:

Entrevista com as detentoras dos CPFs 035.103.059-06 e 789.687.989-15.

Entrevista  com  a  detentora  do CPF 015.104.599-28 e verificação "in

loco" pela equipe de Fiscalização da CGU-R/SC.

51) CONSTATAÇÃO: Espaço físico insuficiente e inadequado para utilização pelos idosos e portadores de necessidades especiais.

FATO:

O  CRAS  de  BBBBBB  está  instalado  em uma casa de alvenaria de dois

andares  situada na Rua Conselheiro Epitácio Bittencourt, s/n, na Vila

Vitória.  No  andar  superior estão localizadas: uma sala para reforço

escolar para as crianças e jovens; uma sala de oficina para atividades

de  geração  e renda e outras como artesanato, pintura, etc.; uma sala

para atendimento individual dos beneficiários; e um banheiro.

No  andar térreo estão localizadas: uma sala de trabalho para a equipe

de   profissionais   do   CRAS   (assistentes   sociais,  psicóloga  e

estagiárias);  uma  sala  destinada  a  reuniões;  e  uma  área onde é

realizada a recepção dos beneficiários.

Em  que  pese  o  imóvel  ser  de  construção  recente, em alvenaria e

apresentar  um  padrão  de  qualidade compatível com a atividade a ser

desenvolvida  no  CRAS,  o  espaço  não é adequado, pois a sala para o

atendimento  individual  e  a sala destinada às atividades de oficinas

estão  instaladas  no  piso superior com acesso único por escada. Além

disso,   a  sala  destinada  a  reuniões  não  é  adequada  para  esta

finalidade,  pois ela é a passagem das demais áreas do imóvel à escada

de  acesso  ao  piso  superior,  desta  forma  todas as atividades ali

desempenhadas  sofrem  a interferência das pessoas que acessam o andar

superior. A área de recepção funciona na cozinha do imóvel, tendo sido

evidenciado  a  tentativa  das  profissionais  em criar uma biblioteca

infantil naquele espaço.

Foi  informado que o imóvel locado para a instalação do CRAS foi o que

melhor  atendia  às necessidades do futuro centro, pois na localidade,

por ser carente, não há muita oferta de imóveis.

EVIDÊNCIA:

Constatação levantada durante visita in loco

52) CONSTATAÇÃO: Deficiências na estrutura física de acesso aos CRAS.

FATO:

Para  verificação  das  instalações  físicas  dos CRAS do município de

AAAAAAA foram selecionados em amostra o CRAS Líder e o CRAS Efapi.

Na   vistoria   realizada  nos  prédios  que  abrigam  esses  Centros,

observamos  que ambos possuem deficiência  na estrutura de acesso, com

desníveis  no  terreno,  sendo que não existem adaptações para receber

idosos  e portadores de necessidades especiais no sentido de facilitar

o deslocamento de usuários de bengala ou de cadeiras de rodas.

No  CRAS Líder também não existe instalações sanitárias adaptadas para

portadores de necessidades especiais.

EVIDÊNCIA:
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COMPOSIÇÃO INCOMPLETA DA EQUIPE CRAS

53) CONSTATAÇÃO: Composição   das   equipes  que  atuam  no  Centro  de  Referência  da Assistência  Social  em  desacordo  com  o que estabelece a legislação vigente.

FATO:

Em  visita  realizada ao Centro de Referência da Assistência Social do

Município, foi verificada a inexistência de estagiário,

auxiliar administrativo e coordenador, sendo informado que:

- houve processo seletivo para auxiliar administrativo, mas a aprovada

ainda não foi chamada para ocupar o cargo;

- quem coordena atualmente o CRAS é a Secretária Municipal de Promoção

Social.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  no Centro de Referência da Assistência Social Ã

CRAS.

54) CONSTATAÇÃO: Composição da equipe dos CRAS em desacordo com as normas do programa.

FATO:

O  município  de  AAAAAAA  possui  6  (seis)  Centros de Referência da

Assistência  Social  - CRAS. Para avaliação das atividades/atendimento

oferecido aos beneficiários foram selecionados em amostra dois Centros

de Referência: CRAS Líder e CRAS Efapi.

A  composição  da  equipe  do  CRAS  Líder está em desacordo com o que

estabelece   o  Manual  de  Orientações  Técnicas  para  o  Centro  de

Referência  da  Assistência  Social.  O  Centro não possui psicólogo e

estagiário,  além  da  assistente  social estar acumulando a função de

coordenador.

Já  a  composição  da  equipe do CRAS Efapi falta a incorporação de um

estagiário.

EVIDÊNCIA:

Verificação "in loco" e entrevista com a Assistente

Social/Coordenadora do CRAS Líder e CRAS Efapi .

AUSÊNCIA DE OFERTA DE SERVIÇOS NO CRAS 

55) CONSTATAÇÃO: Não  oferecimento  no  Município  de FFFFFF de serviços essenciais por parte do Centro de Referência da Assistência Social.

FATO:

Foi  constatado,  em  visita  realizada  ao  Centro  de  Referência da

Assistência  Social  pela  equipe  de  fiscalização da CGU-R/SC, o não

oferecimento   no   Município   de  FFFFFF  de  determinados  serviços

essenciais por parte do Centro retromencionado, em desconformidade com

o Manual de Orientações Técnicas para o CRAS, elaborado pelo SNAS/MDS.

Conforme verificado no local, não existe no CRAS:

-  recepção  e  acolhida  de  famílias,  seus  membros e indivíduos em

situação de vulnerabilidade social;

-  campanhas sócio-educativas;

-  serviço  de encaminhamento/orientação para inserção do Benefício de

Prestação Continuada.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  realizada  no Centro de Referência da Assistência Social Ã

CRAS, e visita no local.

AÇÃO: SERVIÇOS ESPECÍFICOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - NACIONAL

AUSÊNCIA DE CONTROLES DE RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO DE MERCADORIAS

56) CONSTATAÇÃO:

Inexistência  de  controles  de  estoques das mercadorias, de mapas de consumo  de  locais  de  armazenamento,  relativos  à execução do Piso Básico  de  Transição - PBT. Inexistência dos comprovantes de entregas de mercadorias, por entidades, relativos à execução do PBT.

FATO:

Falta  de controles de estoques das mercadorias, de mapas de consumo e

de  locais  de  armazenamento,  relativos à execução do Piso Básico de

Transição, informado pela Secretaria Municipal de Promoção Social, por

meio  da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 6 CGU-R/SC. Sobre a

questão,  a  Secretaria  respondeu, por meio do item 5.7 da resposta à

Solicitação de Fiscalização nº 6: "Não temos. Nunca fomos orientados a

protocolar  esta  entrega,  até  porque para o andamento do Programa a

entrega  se  torna  emergencial,  porém já estamos cientes de que este

comprovante se torna obrigatório".

Também  foi  detectada a falta de controle de entregas de mercadorias,

por  entidades,  relativas  à execução do Piso Básico de Transição   -

PBT,  conforme informado pela Secretária Municipal de Promoção Social,

em  resposta  à  Solicitação  de  Fiscalização  nº 6 CGU-R/SC. Sobre a

questão,  a  Secretária  respondeu, por meio do item 5.9 da resposta à

Solicitação de Fiscalização nº 6: "Não temos. Nunca fomos orientados a

protocolar  esta  entrega,  até  porque para o andamento do Programa a

entrega  se  torna  emergencial,  porém já estamos cientes de que este

comprovante se torna obrigatório".

EVIDÊNCIA:

Item 5.7 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 6.

Item 5.9 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 6.

57) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  controle  institucional da entrega de alimentos e outros materiais.

FATO:

Foram  adquiridos  com recursos do PBT, alimentos no valor total de R$

12.580,75.  Na  Solicitação  de  Fiscalização n.º 03, de 20 de maio de

2009,  foram  solicitados  os  controles  de estoques das mercadorias,

mapas  de consumo, locais de armazenamento utilizados, comprovantes de

entrega de mercadorias e relatório de quantitativos de

produtos/materiais  repassados,  separados  por  mês de repasse para o

período de 1º de janeiro de 2008 a 30 de abril de 2009.

A  PM  de  BBBBBB  somente disponibilizou os documentos pertinentes às

compras  dos  alimentos  (licitação,  pesquisas  de preço e documentos

financeiros  tais  como empenhos, ordens de pagamento, notas fiscais e

extratos bancários).

As  notas  fiscais  são  atestadas pelo Diretor Financeiro da Fundação

Irmã  Vera,  entidade municipal responsável pelo cumprimento das ações

assistenciais no âmbito do município com base em informações recebidas

da    servidora   responsável   pela   emissão  das  autorizações  dos

fornecimentos  aos  fornecedores,  recebimento,  guarda  e repasse das

mercadorias.  Verificamos que a servidora mantém planilhas de controle

por iniciativa pessoal não sendo exigência institucional do município,

bem   como   a   sistemática   de   controle  adotada  pela  servidora

apresenta  fragilidades,  pois não há documentos comprobatórios de que

houve  a  entrega  de  produtos  por  parte dos recebedores. Em alguns

casos, é possível verificar o recebimento de produtos através da troca

de  e-mails institucionais entre a servidora e entidades assistenciais

atendidas  pela  Fundação  Irmã  Vera, tal como a Casa Lar, que atende

idosos.

Ressalta-se  que as informações acerca dos controles adotados referem-

se  somente  a  2009,  não  tendo  sido disponibilizadas informações a

respeito dos controles de estoque mantidos pela gestão anterior.

EVIDÊNCIA:

Entrevista  com  a servidora responsável pela emissão das Autorizações

de Fornecimento;

Planilhas de controle utilizadas pela servidora.

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DAS METAS FÍSICAS DO SUAS WEB

58) CONSTATAÇÃO: Impossibilidade  de  avaliação da execução da meta física informada no SUAS WEB relativo ao exercício de 2009.

FATO:

A  Secretária  Municipal  de  Promoção  Social informou que está sendo

executada a meta física informada no SUAS WEB relativa ao exercício de

2009,  mas não foi disponibilizada nenhuma documentação comprobatória,

não  sendo possível por parte desta equipe de Fiscalização da CGU-R/SC

avaliar  a  referida execução. De acordo com a resposta da Solicitação

de Fiscalização nº 14, item 4 (o qual solicita que  seja respondido se

"a  meta  física  informada  no SUAS WEB relativa ao exercício de 2009

está  sendo  executada"),  a  Secretária  Municipal de Promoção Social

respondeu:  "Sim, mas não temos documentações comprobatórias, deixando

aqui  o  compromisso  de  estar  registrando  tudo  a  partir  do  dia

04/09/2009".

EVIDÊNCIA:

Item 4 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 14.

AUSÊNCIA DE REGISTRO, CADASTRO, CONTROLE E COMPROVAÇÃO DOS ATENDIMENTOS

59) CONSTATAÇÃO: Inexistência  de  cadastro  dos beneficiários atendidos pelos serviços referentes  ao  Piso  Básico  de  Transição, prestados pela Secretaria Municipal de Promoção Social do Município de FFFFFF.

FATO:

Relativamente  ao  cadastro dos beneficiários atendidos pelos serviços

referentes   ao  PBT,  foi  encaminhado  ao  Município,  por  meio  da

Solicitação  de  Fiscalização nº 14, item 5: "Informar se a Prefeitura

mantém cadastro dos atendidos pelos serviços referentes ao PBT".

A  Secretária Municipal de Promoção Social respondeu: "Não há cadastro

dos atendidos de nenhum serviço".

EVIDÊNCIA:

Item 5 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 14.

60) CONSTATAÇÃO: Inexistência   de  controle  de  freqüência/atendimento  dos  serviços referentes  ao  Piso  Básico  de  Transição, prestados pela Secretaria Municipal de Promoção Social do Município de FFFFFF.

FATO:

Relativamente  ao  controle  de  freqüência/atendimento  dos  serviços

referentes   ao  PBT,  foi  encaminhado  ao  Município,  por  meio  da

Solicitação  de  Fiscalização  nº  14,  item  9:"informar  se o gestor

controla a freqüência/atendimento dos serviços oferecidos".

A  Secretária Municipal de Promoção Social respondeu: "Não há controle

de freqüência/atendimento de nenhum dos serviços etc."

EVIDÊNCIA:

Item 9 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 14.

61)CONSTATAÇÃO: Ausência de informação sobre os locais de execução do Programa.

FATO:

Relativamente a execução do PBT idoso no Município, foi encaminhado ao

Município, por meio da Solicitação de Fiscalização nº 14, item 11:

"Informar  quantos  e quais os locais executam o programa PBT idoso no

Município".  A  Secretária Municipal de Promoção Social respondeu: "No

Município são 07 grupos de 3ª idade, eles se reúnem uma vez na semana,

cada  um  em  suas  comunidades, o local varia, pois eles não têm sede

própria, na maioria das vezes é no Salão Paroquial de suas comunidades

ou   nas   sedes   de  campo  de  futebol.  Justificativa:  não  temos

documentações   comprobatórias.  OBS.:  estamos  iniciando  os  nossos

trabalhos agora junto com nova Administração, estamos ainda em período

de transição".

Já  o item 5.2 da Solicitação de fiscalização nº 06, além de solicitar

o  quantitativo  e  os  locais  que  executam  o programa PBT idoso no

Município,  também  solicita os comprovantes de freqüência/atendimento

referentes  aos  meses  de maio, junho e julho do exercício de 2009. A

Secretária  Municipal  de  Promoção Social disponibilizou os referidos

comprovantes  com  as  correspondentes  freqüências  e  as respectivas

comunidades onde é executado o PBT, mas não o local físico da referida

execução.

Portanto,   não  restou  comprovado  em  quais  locais  físicos  foram

executadas as reuniões do PBT idoso no Município de FFFFFF.

EVIDÊNCIA:

Item 11 da resposta à Solicitação de Fiscalização nº 14.

Item 5.2 da resposta à Solicitação de fiscalização nº 06.

AÇÃO: LICITAÇÕES

AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO

62) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  publicação  do  aviso  de  licitação, em desacordo com o Inciso  I  do  Artigo  4º  da  Lei  10.520/2002  e  impossibilidade de avaliação  do  cumprimento  de  prazo  para apresentação das propostas previsto no Inciso V do Artigo 4º desta Lei.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009, todos na modalidade Pregão Presencial, constatou-se

que  somente  nos  dois  primeiros havia documentação comprobatória de

publicação  do aviso da licitação, em acordo com o exigido no Inciso I

do  Artigo  4º da Lei 10.520/2002: "a convocação dos interessados será

efetuada  por  meio  de  publicação  de  aviso  em  diário  oficial do

respectivo  ente  federado  ou, não existindo, em jornal de circulação

local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da

licitação,  em  jornal de grande circulação, nos termos do regulamento

de que trata o art. 2".

.

Nos  certames  PP  02/2009 e 03/2009 tampouco é possível observar se o

prazo  para a apresentação das propostas foi respeitado, nos moldes do

Inciso  V  do  Artigo  4º  da  Lei 10.520/2002: "o prazo fixado para a

apresentação  das  propostas, contado a partir da publicação do aviso,

não será inferior a 8 (oito) dias úteis".

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009.

AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO FORMAL PARA INSTAURAÇÃO DE LICITAÇÃO

63) CONSTATAÇÃO: Ausência de autorização para instauração de procedimento de licitação.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 01/2009, PP 01/2008, PP

02/2008   e   PP  04/2008,  todos  na  modalidade  Pregão  Presencial,

constatou-se  que  nenhum  destes  possuía  autorização  da autoridade

responsável  para  instauração  do processo licitatório, nos moldes do

contido  no  Artigo  38  da Lei 8.666/93 e Artigo 3º, Inciso I, da Lei

10.520/2002.

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 01/2009, PP 01/2008, PP

02/2008 e PP 04/2008.

AUSÊNCIA DE TRÊS PROPOSTAS VÁLIDAS EM CONVITES

64) CONSTATAÇÃO: Impropriedades  em processos licitatórios realizados para aplicação de recursos do IGD.

FATO:

Na  análise dos processos licitatórios realizados em 2008 e 2009, para

aplicação   dos   recursos   do   IGD   pela  Prefeitura  de  AAAAAAA,

identificamos que foram realizados certames licitatórios na modalidade

Convite,  sendo  que os resultados foram homologados e adjudicados sem

três   propostas   válidas   para   diversos   itens  adquiridos,  sem

justificativa expressa no processo e sem repetição do certame.

Este  procedimento  contraria  o entendimento do Tribunal de Contas da

União  que, reiteradamente, vem determinando que quando for impossível

a  obtenção  de  três  propostas válidas, por limitações do mercado ou

manifesto  desinteresse  dos  convidados, essas circunstâncias deverão

ser  motivadas  e  justificadas  no processo, sob pena de repetição do

convite.

Decisão 45/1999 Plenário do TCU:

"Atente para o disposto no art. 22, §§ 3º e 7º, da Lei 8.666, de 1993,

no  sentido  de  promover  a  repetição do convite, a fim de obter, no

mínimo,   três  propostas  válidas  para  o  certame,  ressalvados  as

hipóteses  de  limitação  de  mercado  ou  manifesto  desinteresse dos

convidados,  circunstâncias  estas  que  deverão  ser  justificadas no

processo de licitação."

Acórdão 1.089/2003 Plenário:

"Na  hipótese  de  não  ser  atingido o mínimo legal de três propostas

válidas  quando da realização de licitação na modalidade convite, deve

ser  justificada  expressamente,  nos  termos  do art. 22, § 7º da Lei

8.666/93,  as circunstâncias impeditivas da obtenção do número de três

licitantes  devidamente qualificados, sob pena de repetição do certame

com a convocação de outros possíveis interessados."

Em  todos  processos  analisados  identificamos  também, a ausência de

cópia da Portaria de designação da Comissão de Licitação.

EVIDÊNCIA:

Convite nº. 004/2008, Convite nº. 018/2008 e Convite nº. 025/2008.

LICITAÇÃO DE ITENS SEM SOLICITAÇÃO FORMAL DO SETOR REQUISITANTE

65) CONSTATAÇÃO: Itens  adquiridos  sem a justificativa da necessidade da aquisição, em desacordo com os Incisos I e III do Artigo 3º da Lei 10.520/2002.

FATO:

Na  análise  dos  processos  licitatórios  nº PP 01/2009 e PP 01/2008,

ambos   na  modalidade  Pregão  Presencial,  constatou-se  que  nestes

processos  constam  do Edital os itens a seguir listados, os quais não

fazem  parte  da  Solicitação de Compra apensa ao processo e elaborada

pelo setor demandante:

PREGÃO 01/2009

ITEM QTDE   UNID.   ESPECIFICAÇÃO

30   1.000  MT      TNT (...) (3727)

PREGÃO 01/2008

LOTE 01

-------

ITEM QTDE   UNID.   ESPECIFICAÇÃO

01   800    KG      BOLACHA () (444)

02   550    KG      FARINHA DE TRIGO () (347)

03   1.000  PCT     LEITE EM PÓ () (117)

04   320    LT      ÓLEA DE SOJA () (129)

05   250    DZ      OVOS (23)

06   900    PCT     ACHOCOLATADO () (521)

16   700    KG      FRANGO CONGELADO () (349)

17   100    LT      FERMENTO QUÍMICO () (3171)

18   250    ENV     FERMENTO BIOLÓGICO () (519)

19   250    KG      FARINHA DE MILHO () (42)

20   45     KG      COLORAU () (200)

LOTE 02

-------

ITEM QTDE   UNID.   ESPECIFICAÇÃO

07   150    KG      MAÇÃ () (1006)

08   150    KG      LARANJA PÊRA () (1007)

09   300    KG      CENOURA () (1008)

10   150    KG      BETERRABA () (1009)

11   150    KG      BANANA () (1012)

14   300    KG      CEBOLA () (517)

15   300    KG      BATATA INGLESA () (1016)

21   200    UN      REPOLHO () (3359)

22   150    KG      CHUCHU () (3360)

23   330    KG      TOMATE () (3361)

24   250    KG      ABÓBORA () (3362)

LOTE 03

-------

ITEM QTDE   UNID.   ESPECIFICAÇÃO

12   500    KG      CARNE MOÍDA () (479)

13   320    KG      CARNE DE 2ª () (460)

Sobre  este  fato destaca-se o contido no Inciso I do Artigo 3º da Lei

10.520/2002   que   diz:   "a   autoridade  competente  justificará  a

necessidade  de  contratação  e definirá o objeto do certame(...)" e o

contido  no  Inciso  III  do  Artigo  3º  desta  Lei:  "dos  autos  do

procedimento  constarão  a  justificativa  das definições referidas no

inciso  I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os

quais estiverem apoiados (...)".

Quer  dizer,  os  itens  adquiridos  não  possuem  a  justificativa da

necessidade da aquisição exigida em Lei.

EVIDÊNCIA:

- Cópia dos processos licitatórios nº  PP 01/2009 e PP 01/2008.

AUSÊNCIA DE ATO DE ADJUDICAÇÃO

66) CONSTATAÇÃO: Ausência do ato de adjudicação dos certames licitatórios nº PP 03/2008 e  PP  05/2008,  em  desacordo  com  o  Inciso VII do Artigo 38 da Lei 8.666/93.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009, todos na modalidade Pregão Presencial, constatou-se

que  somente  nos dois últimos havia documentação comprobatória do ato

de  adjudicação exigido em Lei, conforme depreende-se do Inciso VII do

Artigo  38 da Lei 8.666/93: "O procedimento da licitação será iniciado

com  a  abertura  de  processo  administrativo,  devidamente  autuado,

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação

sucinta  de  seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual

serão  juntados  oportunamente  ()  atos  de  adjudicação do objeto da

licitação e da sua homologação".

Ressalta-se  que em todos os processos havia ato de homologação, sendo

que  apenas  os  processos  PP 03/2008, PP 05/2008 não possuíam ato de

adjudicação.

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009.

AUSÊNCIA DE PÚBLICAÇÃO DE EXTRATOS DE CONTRATOS

67) CONSTATAÇÃO: Ausência  de publicação dos extratos dos contratos, em desacordo com o § Único do Artigo 61 da Lei 8.666/93.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009, todos na modalidade Pregão Presencial, constatou-se

que  em  nenhum  destes havia documentação comprobatória de publicação

dos  extratos  dos contratos, em desacordo com o exigido no § Único do

Artigo  61  da  Lei 8.666/93: "A publicação resumida do instrumento de

contrato  ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição

indispensável   para   sua   eficácia,   será   providenciada   pela

Administração  até  o  quinto  dia  útil  do  mês  seguinte  ao de sua

assinatura(...)".

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 03/2008, PP 05/2008, PP

02/2009 e 03/2009.

ADITIVO CONTRATUAL SEM SOLICITAÇÃO FORMAL

68) CONSTATAÇÃO: Realização  de  Termo  Aditivo ao Contrato sem a devida solicitação de compra  do  setor  responsável, em desacordo com os Incisos I e III do Artigo 3º da Lei 10.520/2002.

FATO:

Na  análise  do  processo  do certame licitatório Pregão Presencial nº

04/2008 constatou-se que não consta da Solicitação de Compra apensa ao

processo   os  itens  constantes  do  1º  Termo  Aditivo,  firmado  em

08/12/2008, ao Contrato FMAS nº 25/2008, firmado em 08/09/2008.

Todos  os  itens  e  quantitativos constantes da Solicitação de Compra

apensa  às  folhas  2  a  4  do  processo foram adquiridos por meio do

Contrato  FMAS  nº  25/2008.  Contudo, não consta do processo qualquer

nova   solicitação  do  setor  demandante,  neste  caso  a  Secretaria

Municipal da Educação, Cultura, Desporto e Juventude, que justifique a

necessidade da aquisição realizada por meio do Termo Aditivo.

Sobre  este  fato destaca-se o contido no Inciso I do Artigo 3º da Lei

10.520/2002   que   diz:   "a   autoridade  competente  justificará  a

necessidade de contratação (...)" e o contido no Inciso III  do Artigo

3º desta Lei: "dos autos do procedimento constarão a justificativa das

definições  referidas  no  inciso  I  deste artigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados(...)".

EVIDÊNCIA:

- Cópia do processo licitatório nº  PP 04/2008.

AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

69) CONSTATAÇÃO: Ausência  de  designação  de  fiscal dos contratos, em desacordo com o Artigo 67-Caput e § 1º da Lei 8.666/93.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 01/2009, PP 01/2008, PP

02/2008   e   PP  04/2008,  todos  na  modalidade  Pregão  Presencial,

constatou-se  que  que  os  seguintes  contratos  não  possuem  fiscal

designado:

- PP 01/2009: Contrato FMAS nº 003/2009;

- PP 01/2008: Contratos FMAS nº 010/2008, 011/2008 e 012/2008;

- PP 02/2008: Contratos FMAS nº 015/2008, 016/2008;

- PP 04/2008: Contratos FMAS nº 025/2008, 026/2008 e 027/2008.

Esta  ausência  configura descumprimento do Artigo 67-Caput e seu § 1º

da Lei 8.666/93:

"Art.  67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

por  um    representante  da  Administração  especialmente  designado,

permitida  a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de

informações pertinentes a essa atribuição.

§  1º - O  representante  da Administração anotará em registro próprio

todas  as   ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato,

determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das faltas ou

defeitos observados."

Ressalta-se  que  todos  os  contratos  citados  possuem cláusulas que

prevêem a entrega e pagamento parcelados dos itens adquiridos.

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 01/2009, PP 01/2008, PP

02/2008 e PP 04/2008.

AUSÊNCIA DE ATO DE DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

70) CONSTATAÇÃO: Ausência  do  ato  de  designação  do  pregoeiro e equipe de apoio, em desacordo com o Inciso IV do Artigo 3º da Lei 10.520/2002 e Inciso III do Artigo 38 da Lei 8.666/93.

FATO:

Na  análise  dos  processos licitatórios nº PP 01/2009, PP 01/2008, PP

02/2008   e   PP  04/2008,  todos  na  modalidade  Pregão  Presencial,

constatou-se  que em nenhum destes havia documentação comprobatória do

ato  de  designação do pregoeiro exigido em Lei, conforme depreende-se

do Inciso IV do Artigo 3º da Lei 10.520/2002 e Inciso III do Artigo 38

da Lei 8.666/93:

"Art.  38  -  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura

de   processo   administrativo,  devidamente  autuado,  protocolado  e

numerado,  contendo  a  autorização respectiva, a indicação sucinta de

seu  objeto  e  do  recurso  próprio  para  a despesa, e ao qual serão

juntados  oportunamente  () ato de designação da comissão de licitação

(...)".

"Art.  3º,  Inciso  IV  - A autoridade competente designará, dentre os

servidores  do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e

respectiva  equipe  de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o

recebimento  das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e

sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do

certame ao licitante vencedor."

EVIDÊNCIA:

-  Cópia  dos  processos  licitatórios  nº  PP 01/2009, PP 01/2008, PP

02/2008 e PP 04/2008.
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